
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1986150 - SP (2021/0297619-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : LPS BRASIL - CONSULTORIA DE IMOVEIS S/A.
ADVOGADOS : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR - SP023087

TATIANA RING - SP344353
ROBERTO QUIROGA MOSQUERA - SP083755
GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452
PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
ARMANDO BELLINI SCARPELLI - SP256826
NICOLE GRIECO - SP358380

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : GENGIS AUGUSTO CAL FREIRE DE SOUZA - SP352423

VICTOR TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE - SP329179
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO NÃO UNÂNIME. TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO 
COLEGIADO. ART. 942, CAPUT, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE RESTRIÇÃO 
AOS CASOS DE REFORMA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE AFASTADA POR FALTA DE 
EFETIVO PREJUÍZO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. Não constitui ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos suscitados 
pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para 
decidir integralmente a controvérsia.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o 
procedimento do art. 942 do CPC/2015 aplica-se nos embargos de declaração opostos 
ao acórdão de apelação quando o voto vencido nascido apenas nos embargos for 
suficiente a alterar o resultado primitivo da apelação, independentemente do desfecho 
não unânime dos declaratórios (se rejeitados ou se acolhidos, com ou sem efeito 
modificativo), em razão do efeito integrativo deste recurso" (REsp 1.833.497/TO, relator 
para acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1º/9/2020).

3. A declaração de nulidade dos atos processuais depende da demonstração 
da existência de prejuízo à parte interessada, conforme dispõe o art. 249, § 1º, do CPC, 
o que, de fato, ainda não ocorreu.
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO NÃO UNÂNIME. TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO 
COLEGIADO. ART. 942, CAPUT, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE RESTRIÇÃO 
AOS CASOS DE REFORMA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE AFASTADA POR FALTA DE 
EFETIVO PREJUÍZO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. Não constitui ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos suscitados 
pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para 
decidir integralmente a controvérsia.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o 
procedimento do art. 942 do CPC/2015 aplica-se nos embargos de declaração opostos 
ao acórdão de apelação quando o voto vencido nascido apenas nos embargos for 
suficiente a alterar o resultado primitivo da apelação, independentemente do desfecho 
não unânime dos declaratórios (se rejeitados ou se acolhidos, com ou sem efeito 
modificativo), em razão do efeito integrativo deste recurso" (REsp 1.833.497/TO, relator 
para acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1º/9/2020).

3. A declaração de nulidade dos atos processuais depende da demonstração 
da existência de prejuízo à parte interessada, conforme dispõe o art. 249, § 1º, do CPC, 
o que, de fato, ainda não ocorreu.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LPS BRASIL - CONSULTORIA DE 
IMOVEIS S/A. contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

PROCESSUALCIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. APELAÇÃO. JULGAMENTO 
NÃO UNÂNIME. TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO. ART. 942, CAPUT, 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE RESTRIÇÃO AOS CASOS DE REFORMA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL(fl. 3.212).

A parte agravante alega omissão quanto: (a) ao fato de a regra do 
julgamento estendido aplicar-se apenas na hipótese de a não unanimidade nascida em 
embargos de declaração levar à reforma da sentença; (b) à incidência do art. 1.023, § 
2º, do CPC; (c) à necessidade de intimação da agravante para se manifestar em 
relação aos primeiros declaratórios da municipalidade, em razão do caráter infringente.

Aduz que não incide o art. 942 do CPC no caso de rejeição dos embargos 
de declaração por maioria, assim como no seu acolhimento majoritário sem alterar o 
conteúdo do ato judicial embargado, conforme o voto proferido pelo Ministro Marco 
Aurelio Bellizze no Recurso Especial 1.786.158/PR.

Aponta que havia a necessidade de sua intimação para responder aos 
primeiros declaratórios opostos pela parte contrária, em razão do potencial efeito 
infringente.

É o relatório.

VOTO

Não há nas razões recursais argumentação suficiente para alterar a 
conclusão do julgado.

Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, consoante se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. Ressalto que julgamento diverso do pretendido, como 
neste caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
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Em relação à alegada ofensa ao art. 942 do CPC, a decisão agravada está 
apoiada na jurisprudência atualmente consolidada no âmbito desta Corte, no sentido de 
que a "nova técnica de ampliação do colegiado é de observância automática e 

obrigatória sempre que o resultado da apelação for não unânime, e não apenas quando 

ocorrer a reforma de sentença" (REsp 1.857.426/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 21/8/2020).

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. AFRONTA AO ART. 942 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Não constitui ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, 
suficiente para decidir integralmente a controvérsia.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o 
procedimento do art. 942 do CPC/2015 aplica-se nos embargos de declaração 
opostos ao acórdão de apelação quando o voto vencido nascido apenas nos 
embargos for suficiente a alterar o resultado primitivo da apelação, 
independentemente do desfecho não unânime dos declaratórios (se rejeitados ou 
se acolhidos, com ou sem efeito modificativo), em razão do efeito integrativo deste 
recurso"(REsp 1.833.497/TO, Relator para o acórdão Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1º/9/2020).

3. Estando o acórdão estadual em sintonia com a jurisprudência do STJ, o 
apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, aplicável tanto pela alínea a como 
pela alínea c do permissivo constitucional.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.728.618/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/10/2022, 
DJe de 17/11/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. MATÉRIA PROCESSUAL. ENTENDIMENTO 
DO STJ.

1. Nos termos da Súmula 568/STJ é possível o julgamento monocrático do 
recurso especial quando houver jurisprudência no mesmo sentido dos 
fundamentos adotados no decisum.

2. É entendimento sedimentado nesta Corte o cabimento da aplicação da 
regra do art. 942 do CPC/2015, mesmo que não tenha havido reforma da sentença 
de mérito, bastando a verificação de julgamento não unânime do recurso de 
apelação.
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3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.841.151/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe de 
26/2/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
APELAÇÃO. JULGAMENTO NÃO UNÂNIME. TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO 
COLEGIADO. ART. 942, CAPUT, DO CPC. CONVOCAÇÃO DE NOVOS 
JULGADORES EM NÚMERO SUFICIENTE QUE POSSIBILITE A EVENTUAL 
INVERSÃO DO RESULTADO DO JULGAMENTO INICIAL. NÃO OBSERVÂNCIA. 
NULIDADE.

1. Caso concreto em que, presente a hipótese do art. 942 do CPC 
(julgamento recursal ampliado), o Tribunal de origem entendeu desnecessária a 
tomada de voto de um segundo julgador, ao argumento de que, com o voto do 
primeiro magistrado adicional, atingiu-se o suficiente placar de 3x1 (três votos a 
um) pelo provimento da apelação; por isso, o voto de um segundo juiz seria 
despiciendo, pois não teria o condão de alterar a maioria já formada, chegando-se, 
no máximo, a 3x2.

2. A participação de julgadores extras em número inferior ao necessário para, 
em tese, possibilitar inversão do julgamento inicial, como ocorrido no caso 
concreto, implica afronta ao art. 942 do CPC/2015 e, via de consequência, a 
nulidade do respectivo acórdão. Nesse sentido: REsp 1.762.236/SP, Rel. p/ 
Acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 
15/3/2019.

3. Revela-se desinfluente o fato de que, a certa altura, já tenham sido 
contabilizados votos suficientes para o acolhimento ou desacolhimento do recurso, 
fazendo-se de rigor, ainda assim, a continuidade do julgamento, com a obrigatória 
tomada dos votos de todos os julgadores integrantes do Colegiado ampliado.

4. Cuidando-se de julgamento estendido de apelação, intuitiva se revela a 
necessidade da efetiva participação de ao menos dois novos juízes. No ponto, 
como explica MARCELO ABELHA, "O que se imagina que venha a acontecer na 
prática é que os tribunais revejam os seus órgãos fracionários mínimos com 3 
membros e neles coloquem mais dois, justamente para que em casos como o 
presente possam, presentes à sessão, ser imediatamente convocados para 
prosseguir no julgamento não unânime proferido pelos três membros, evitando-se 
assim a marcação de nova data e, neste exemplo, com a convocação de pelo 
menos dois novos membros para prosseguir o julgamento" (Manual de direito 
processual civil. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 1304).

5. Recurso especial conhecido e provido, ao efeito de anular o acórdão 
recorrido e, via de consequência, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para que retome o julgamento do recurso ampliado de apelação, em 
harmonia com o art. 942 do CPC/2015. (REsp n. 1.631.328/MS, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/11/2020, DJe de 20/11/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 942, CAPUT, DO CPC/2015. JULGAMENTO 
NÃO UNÂNIME DE APELAÇÃO POSTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO 
CPC/2015. TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO. INOBSERVÂNCIA. 
NULIDADE.

1. Conforme entendimento do STJ, o art. 942 do CPC/2015 não estabelece 
nova espécie recursal, mas técnica de julgamento a ser aplicada de ofício, 
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independentemente de requerimento das partes, com o objetivo de aprofundar a 
análise da questão, de natureza fática ou jurídica, acerca da qual houve 
dissidência.

2. Com efeito, o STJ já decidiu que, "diante da natureza jurídica sui generis 
da técnica de ampliação do colegiado, o marco temporal para aferir a incidência do 
art. 942, caput, do CPC/2015 deve ser a data da proclamação do resultado não 
unânime da apelação" (REsp 1.762.236/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, terceira turma, DJe de 
15/3/2019). No mesmo sentido: REsp 1.798.705/SC, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 28/10/2019; AgInt no AREsp 1.309.402/SP, 
Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 23/5/2019).

3. Consoante a compreensão de ambas as Turmas que compõem a 2ª 
Seção do STJ, diferentemente dos embargos infringentes regulados pelo 
CPC/1973, a nova técnica de ampliação do colegiado é de observância automática 
e obrigatória sempre que o resultado da apelação for não unânime, e não apenas 
quando ocorrer a reforma de sentença.

4. Recurso Especial provido para se acolher a preliminar de nulidade, e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de que convoque a 
realização de nova sessão e prossiga no julgamento da Apelação, nos termos do 
art. 942 do CPC/2015. Ficam prejudicadas, por ora, as demais questões. (REsp n. 
1.857.426/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
10/3/2020, DJe de 21/8/2020.)

Quanto à alegada violação do art. 1.023, § 2º, do Código de Processo Civil, 
de fato, verifica-se que a agravante não foi intimada para apresentar impugnação aos 
embargos declaratórios de fls. 3.042/3.055. Porém, ainda que se admita a existência de 
tal erro, este equívoco não tem o condão de anular o seu julgamento. Isso porque o 
acórdão embargado ainda não foi modificado, tendo sido apenas determinado o 
julgamento estendido pelo acórdão de fls. 3.136/3.138. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO CIVIL. REVERSÃO. DIREITO RECONHECIDO 
ADMINISTRATIVAMENTE. PAGAMENTO DE PARCELAS RESIDUAIS 
ATRASADAS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE 
JUDICIAL DO ENTE PÚBLICO. MATÉRIA SUBMETIDA AO REEXAME 
NECESSÁRIO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE AFASTADA POR FALTA DE 
EFETIVO PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A declaração da nulidade dos atos processuais depende da demonstração 
da existência de prejuízo à parte interessada, conforme dispõe o art. 249, §1o. do 
CPC, o que, de fato, não ocorreu no presente caso, consoante expendido pelo 
Tribunal de origem.

2. Observados os princípios da instrumentalidade e da economia processual, 
uma vez atendida a finalidade da norma positivada no art. 38 da LC 73/93 e, 
principalmente, ante a ausência de efetivo prejuízo para a recorrente, não há falar 
em nulidade por falta de intimação pessoal.

3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 988.799/RJ, Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 21/02/2011.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL. PROCURADOR AUTÁRQUICO. INTIMAÇÃO PESSOAL. NULIDADE 
INEXISTENTE. NÃO COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. NÃO ALEGAÇÃO 
OPPORTUNO TEMPORE. DEFICIÊNCIA DA FUNDAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
PERDA DO OBJETO SUPERVENIENTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 83 DA 
SÚMULA DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.

1. Em tema de nulidades processuais, o Código de Processo Civil acolheu o 
princípio pas de nullité sans grief, do qual se dessume que somente há de se 
declarar a nulidade do feito, quando, além de alegada oportuno tempore, reste 
comprovado o efetivo prejuízo dela decorrente.

2. A não indicação expressa do momento da ausência de intimação pessoal 
do procurador autárquico vicia a motivação do recurso especial, inviabilizando o 
seu conhecimento. Incidência do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

3. Esta Corte Superior de Justiça, com fundamento no princípio da 
causalidade, é firme no entendimento de que, nas hipóteses de extinção do 
processo sem resolução do mérito, decorrente de perda de objeto superveniente 
ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à instauração do processo deverá 
suportar o pagamento dos honorários advocatícios.

4. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." (Súmula 
do STJ, Enunciado nº 83). 

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1.191.616/MG, relator Ministro 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 23/3/2010.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO CONTRA ACÓRDÃO QUE DECIDIU 
AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA O DEFERIMENTO DE 
LIMINAR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. PRETENSÃO 
PREJUDICADA. SÚMULA N. 405 DO STF.

1. Agravo regimental no qual se discute se a pretensão recursal da União 
encontra-se prejudicada pela superveniência de sentença de mérito em mandado 
de segurança.

2. A pretensão da União está prejudicada tanto pelo provimento do agravo 
regimental manejado pelo parquet distrital, uma vez que foi determinada a 
observância do teto constitucional pelo acórdão que julgou referido recurso, bem  
como pelo acórdão que reconheceu a parcial procedência do pedido mandamental.

3. O recurso especial em questão não tem mais utilidade à recorrente, 
mormente com a superveniência da sentença de parcial procedência, que implicou 
na revogação da liminar combatida. Aplicação do entendimento contido na Súmula 
n. 405 do STF. A respeito, ainda: REsp 1091148/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 08/02/2011; AgRg no Ag 1184864/MG, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 09/12/2009.

4. Considerado o fundamento de que a pretensão recursal voltada contra a 
liminar encontra-se prejudicada, não se deve acolher a alegação de nulidade em 
razão da ausência de intimação pessoal da União a respeito da decisão que 
inadmitiu seu recurso extraordinário, o qual também pretende ver assegurado o 
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conhecimento do agravo regimental, pois tal fato não trouxe nem trará prejuízo 
algum à recorrente, que teve admitido seu recurso extraordinário interposto contra 
o acórdão que julgou o mérito do mandado de segurança.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.23.6801/DF, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/4/2012.)

Portanto, no prosseguimento do julgamento, a parte ainda pode exercer seu 
direito de defesa, apresentando impugnação aos primeiros embargos da Fazenda 
Pública, não havendo necessidade de se anular julgamento que ainda não se encerrou, 
devendo o Tribunal de origem, antes de realizar o julgamento estendido, oportunizar à 
agravante prazo para impugnar os embargos de fls. 3.042/3.055.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.986.150 / SP
Número Registro: 2021/0297619-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10628066520188260053

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LPS BRASIL - CONSULTORIA DE IMOVEIS S/A.
ADVOGADOS : ROBERTO QUIROGA MOSQUERA - SP083755

PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR - SP023087
GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452
PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
ARMANDO BELLINI SCARPELLI - SP256826
TATIANA RING - SP344353
NICOLE GRIECO - SP358380

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : GENGIS AUGUSTO CAL FREIRE DE SOUZA - SP352423
PROCURADOR VICTOR TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE - SP329179

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LPS BRASIL - CONSULTORIA DE IMOVEIS S/A.
ADVOGADOS : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR - SP023087

TATIANA RING - SP344353
ROBERTO QUIROGA MOSQUERA - SP083755
GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452
PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
ARMANDO BELLINI SCARPELLI - SP256826
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NICOLE GRIECO - SP358380
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : GENGIS AUGUSTO CAL FREIRE DE SOUZA - SP352423

VICTOR TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE - SP329179

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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